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R E L A T Ó R I O

O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — O Ministério Público Federal, Thiago Lemes de Mello, André Luiz Naves Pinto, Carlos Eduardo de Carvalho, Diogo Brandão de Araújo, Johne Justino da Silva, Rafael de Castro, André Luiz Ferreira e Eduardo Henrique dos Santos apelam de sentença da 1ª Vara Federal de  Uberlândia/MG, que condenou os acusados nos seguintes termos:

Thiago Lemes de Mello foi condenado a 25 (vinte e cinco) anos, 3 (três) meses e 25 (vinte e cinco) dias de reclusão, e 1541 (hum mil, quinhentos e quarenta e um) dias-multa, pelos crimes dos arts. 33, § 1º, I, c/c art. 40, I, da Lei nº 11.343/2006; do art. 273, § 1º-B, I, do CP; do art. 2º c/c § 3º da Lei nº 12.850/2013; do art. 334 do Código Penal e dos arts. 18 e 19 da Lei nº 10.826/03, em concurso material.

Diogo Brandão de Araújo, a 25 (vinte e cinco) anos, 3 (três) meses, e 25 (vinte e cinco) dias de reclusão e 1541 (hum mil, quinhentos e quarenta e um) dias-multa, pelos crimes dos arts. 33, § 1º, I, c/c art. 40, I, da Lei nº 11.343/2006; art. 273, § 1º-B, I, do CP; art. 2º c/c § 3º da Lei nº 12.850/2013; art. 334 do CP e arts. 18 e 19 da Lei nº 10.826/03, em concurso material.

André Luiz Naves Pinto, a 25 (vinte e cinco) anos, 6 (seis) meses e 15 (quinze) dias de reclusão e 1736 (hum mil, setecentos e trinta e seis) dias-multa, pelos crimes dos arts. 33, § 1º, I, c/c art. 40, I, da Lei nº 11.343/2006; art. 273, § 1º-B, I, do CP; art. 2º da Lei nº 12.850/2013; art. 334 do CP e arts. 18 e 19 da Lei nº 10.826/03, em concurso material.

Rafael de Castro, a 25 (vinte e cinco) anos, 6 (seis) meses e 15 (quinze) de reclusão e 1736 (hum mil, setecentos e trinta e seis) dias-multa, pelos crimes dos arts. 33, § 1º, I, c/c art. 40, I, da Lei nº 11.343/2006; art. 273, § 1º-B, I, do CP; art. 2º da Lei nº 12.850/2013; art. 334 do CP e arts. 18 e 19 da Lei nº 10.826/03, em concurso material.

Carlos Eduardo de Carvalho, a 25 (vinte e cinco) anos, 6 (seis) anos e 15 (quinze) dias de reclusão e 1736 (hum mil, setecentos e trinta e seis) dias-multa, pelos crimes dos arts. 33, § 1º, I, c/c art. 40, I, da Lei nº 11.343/2006; art. 273, § 1º-B, I, do CP; art. 2º da Lei nº 12.850/2013; art. 334 do CP e arts. 18 e 19 da Lei nº 10.826/03, em concurso material.

Johne Justino da Silva, a 25 (vinte e cinco) anos, 6 (seis) meses e 15 (quinze) dias de reclusão e 1736 (hum mil, setecentos e trinta e seis) dias-multa, pelos crimes dos arts. 33, § 1º, I, c/c art. 40, I, da Lei nº 11.343/2006; art. 273, § 1º-B, I, do CP; art. 2º da Lei nº 12.850/2013; art. 334 do CP e arts. 18 e 19 da Lei nº 10.826/03, em concurso material.

André Luiz Ferreira, a 7 (sete) anos e 6 (seis) meses de reclusão e 620 (seiscentos e vinte) dias-multa, pelos crimes dos arts. 273, § 1º-B, I, e 334 do Código Penal, em concurso material.

Eduardo Henrique dos Santos, a 5 (cinco) anos e 11 (onze) meses de reclusão e 536 (quinhentos e trinta e seis) dias-multa, pelos crimes dos arts. 273, § 1º-B, I, e 334 do Código Penal, em concurso material.

O dia-multa foi fixado em 1/30 (um trigésimo) do salário-mínimo vigente à época dos fatos.

2. Thiago Lemes de Mello reconhece apenas a prática dos crimes de descaminho e tráfico de substância análoga à cocaína. Com relação aos demais delitos, sustenta não haver nos autos elementos de provas quanto à autoria.
No que concerne ao crime do art. 273, § 1º-B, I, do CP, aduz que “(...) não pode o aplicador da lei ampliar a base de incidência da norma penal para incluir situações nela não previstas, como se todo e qualquer produto destinado a fins terapêuticos ou medicinais sem registro na Anvisa, quando exigível, caracterizasse a infração penal.” (fl. 1.222).

Com base nessas considerações, afirma que “(...) apenas os produtos falsos, corrompidos, adulterados ou alterados, destinados a fins terapêuticos ou medicinais, podem ser alcançados pela norma regulamentadora.”. E que a simples ausência de registro na Anvisa é insuficiente para caracterizar o delito.

Por fim, insurge-se quanto à pena aplicada, a fim de que a reprimenda seja fixada no mínimo legal, e pelo reconhecimento da minorante do art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006, na fração máxima prevista na lei (2/3).

3. Rafael de Castro reconhece apenas a prática do delito de descaminho, conforme confirmação feita em juízo, mas pugna pelo reconhecimento da atipicidade da conduta, com arrimo no princípio da insignificância. 

Com relação aos demais delitos, pleiteia a absolvição, ao fundamento de que nunca importou armas, munições, drogas ou produtos para fins medicinais ou terapêuticos, uma vez que se dedica apenas à revenda de eletroeletrônicos, sons automotivos e algumas encomendas específicas de produtos semelhantes.

Afirma que se juntou ao grupo para dividir as despesas da viagem, não havendo nos autos nenhuma prova que ligue o seu nome à prática dos demais delitos a ele imputados.

 Insurge-se, ainda, quanto à conclusão da sentença de que o sujeito denominado “Rosinha” seja o acusado, visto que o julgado cita vários trechos de diálogos entre outros envolvidos, que apontam o apelante como “Magrão”, seu verdadeiro apelido.

4. André Luiz Naves Pinto afirma que a viagem ao Paraguai teve como único objetivo a compra de mercadorias (lícitas) para ser revendidas em sua loja (camelô) em Uberlândia; e que desconhecia qualquer tipo de transação envolvendo drogas, armas ou produtos ilícitos, nem há provas de que seja membro de organização criminosa.

 Assevera que a condenação se deu por um equívoco do julgado, que apontou o acusado como sendo “André Uberlândia” ou “André AVC” (pessoa não identificada nos autos).

O simples fato de estar presente no mesmo veículo que alguns corréus, não é motivo suficiente para caracterizá-lo como membro de uma suposta organização criminosa.

Defende, ainda, a atipicidade da conduta descrita no art. 33, § 1º, c/c art. 40, I, da Lei nº 11.343/2006, ao fundamento de que, por se tratar de norma penal em branco, as condutas ali descritas somente poderão ser apenadas se as substâncias apreendidas estiverem descritas em norma específica, o que não ocorre com a “lidocaína”, um anestésico que não está incluído na Portaria 344/1998, da Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde.

Segundo afirma, “(...) não foi apreendido nada além da simples lidocaína, não havendo prova segura e robusta de que as substâncias apreendidas, quais sejam, lidocaína e ácido bórico, seriam utilizadas ilicitamente.” (fl. 1.275). 

Caso mantida a condenação pelo delito do art. 273, § 1º-B, I, do CP, pugna pela desclassificação para o crime do art. 334-A, do CP. Requer, por fim, o redimensionamento das penas aplicadas, e, ainda, que lhe seja reconhecido o direito de recorrer em liberdade.

5. Carlos Eduardo de Carvalho, Diogo Brandão de Araújo e Johne Justino da Silva, em peça única, requerem, em preliminar, a revogação da prisão preventiva do acusado Diogo Brandão de Araújo.

No mérito, pugnam pela aplicação do princípio da insignificância em relação ao delito ao art. 334 do CP, por não haver provas robustas da reiteração da conduta delituosa.

Afirmam, ainda, que não ficou caracterizada a estabilidade e a permanência necessárias à configuração do crime de organização criminosa.

Insurge-se o acusado Diogo Brandão de Araújo contra a incidência da agravante do § 3º, art. 2º, da Lei nº 12.850/2013, ao ressaltar que a peça acusatória atribuiu o comando da organização criminosa apenas a Thiago Lemes de Mello.

No tocante ao delito do art. 33, § 1º, I, c/c art. 40, I, da Lei nº 11.343/2006, aduzem que a substância apreendida (lidocaína) não se encontra no rol de substâncias entorpecentes ou psicotrópicas de uso proibido no Brasil, sendo incabível a condenação pelo delito do art. 33.

E que tal fato deve ser considerado para fins de dosimetria da pena, especialmente no que se refere à pena base, que deve se aproximar do mínimo legal.

Quanto ao crime de falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de produto destinado a fins terapêuticos ou medicinais (art. 273, § 1º-B, I, do CP), pugnam pela desclassificação para o delito de contrabando (art. 334-A do CP), e, na hipótese de não acolhimento dessa tese, requerem a aplicação do concurso formal entre o delito do art. 273, § 1º-B, I, do CP, e o crime de tráfico internacional de drogas. Pleiteiam a concessão do benefício da justiça gratuita.

6. André Luiz Ferreira e Eduardo Henrique dos Santos, em peça única, requerem a revogação da prisão preventiva do acusado André Luiz Ferreira.

No mérito, pugnam pela desclassificação do delito do art. 273, § 1º-B, I, do CP, para o crime de contrabando (art. 334-A do CP), e pelo reconhecimento do princípio da insignificância, tendo em vista a pequena quantidade da mercadoria contrabandeada.

Com relação ao crime de descaminho, afirmam que não se pode admitir a presunção de reiteração delituosa, especialmente quando não há reincidência, nem antecedentes criminais contra os acusados.

Pugnam, ao final, pela redução das penas impostas e pela manutenção do benefício da justiça gratuita.

7. O Ministério Público Federal, por sua vez, requer a reforma da sentença na parte em que absolveu os acusados do crime de associação criminosa (art. 35 c/c art. 40 da Lei nº 11.343/2006).

Insurge-se, ainda, contra a absolvição dos acusados André Luiz Ferreira e Eduardo Henrique dos Santos do crime de organização criminosa (art. 2º da Lei nº 12.850/2013).

Pleiteia a aplicação das causas de aumento de pena do art. 2º, § 4º, IV e V, da Lei nº 12.850/2013: a) conexão da organização criminosa com outras organizações criminosas independentes; e a b) transnacionalidade da organização criminosa.

Insurge-se, por fim, contra o regime de cumprimento de pena imposto ao acusado Eduardo Henrique dos Santos, para que seja aplicado o regime semiaberto.

Oficiando nos autos, o órgão do Ministério Público Federal nesta instância, em parecer firmado pelo Procurador Regional da República Paulo Queiroz, opina pelo parcial provimento das apelações dos acusados, para que sejam absolvidos dos crimes dos arts. 334 e art. 273, § 1º-B, I, do CP, em razão da aplicação do princípio da insignificância, e pelo parcial provimento da apelação do MPF, para que seja fixado o regime semiaberto ao acusado Eduardo Henrique dos Santos.

É o relatório. Sigam os autos ao exame do revisor, que pedirá a designação de dia para o julgamento (art. 613, I, CPP).
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